
PODER JUDICIÁRIO FEDERALJUSTIÇA DO TRABALHOTRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO49ª Vara do Trabalho do Rio de JaneiroRUA DO LAVRADIO, 132, 7º andar, CENTRO, RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20230-070tel: (21) 23805149  -  e.mail: vt49.rj@trt1.jus.br PROCESSO: 0100171-33.2018.5.01.0049CLASSE: AÇÃO CIVIL PÚBLICA (65)RECLAMANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DO RIO DE JANEIRORECLAMADO: CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDADECISÃO PJeVistos etc.Cuida-se  de  ação  civil  pública  ajuizada  pelo  SINDICATO  DOSEMPREGADOS NO COMERCIO DO RIO DE JANEIRO com pedido liminar  em caráter  detutela  provisória  de  urgência  a  fim  de  condenar  a  Ré,  CARREFOUR  COMERCIO  EINDUSTRIA LTDA, no cumprimento das seguintes obrigações de fazer:1 - Realização do desconto, a título de contribuição sindical, de umdia de trabalho de todos os seus empregados, a contar do mês de março/2018, independentede  autorização  prévia  e/ou  expressa  dos  mesmos,  assim  como  para  os  trabalhadoresadmitidos após o mês de março e também nos meses de março dos anos subsequentes, nostermos do art. 602 da CLT; 2 - Emissão e realização do pagamento de Guia de ContribuiçãoSindical, no percentual de 60%, conforme disposto no art. 589, II, "d" da CLT;3  -  Apresentação  nos  autos  de  relação  individualizada,  comidentificação completa e valores dos salários de março de 2018, de todos os seus empregados,inclusive, com as indicações das demissões ocorridas, apresentando nos autos os CAGEDS,RAIS e FICHA FINANCEIRA.Aduz  o  Sindicato  autor  que  estão  presentes  os  elementosautorizadores da concessão da tutela de urgência, nos termos do artigo 300 do CPC, quaissejam:
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A probabilidade do direito, uma vez que as alterações promovidaspela Lei 13.467/2017, condicionando o desconto da contribuição sindical a anuência prévia eexpressa dos trabalhadores, ofende aos ditames constitucionais (vícios material e formal)  einfraconstitucionais, conforme fundamentos expostos na peça de ingresso.E  o  perigo  de  dano,  tendo  em  vista  que  a  demora  nopronunciamento final do juízo, poderá representar o fechamento do Sindicato, por privado desua  fonte  de  sustento,  acarretando,  consequentemente,  prejuízo  na  representação  eassistência dos trabalhadores da categoria.Vieram aos autos ata de posse da diretoria ID. 5af4a78; EstatutoID.  44ec75c;  Prova  emprestada,  decisão  da  3ª  VT  de  Florianópolis,  Processo:0000084-35.2018.5.12.0026, ID. 869071b.Passo a decidir:Pretende-se por meio da presente Ação Civil Pública a declaraçãode inconstitucionalidade de forma incidental das alterações introduzidas pela Lei 13.467/2017,que  pôs  fim à compulsoriedade  da  cobrança  da contribuição  sindical,  em razão  de  víciosformais e materiais. A  contribuição  sindical  possui  natureza  jurídica  de  tributo.  Talentendimento  encontra-se  pacificado  nos  Tribunais  deste  país,  tendo  o  Supremo  TribunalFederal reconhecido a natureza tributária da contribuição, nos termos do artigo 3º do CódigoTributário Nacional, conforme arestos abaixo transcritos:MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO  -CONTROLE  -  ENTIDADES  SINDICAIS  -  AUTONOMIA  -  AUSÊNCIA  DEVIOLAÇÃO. A atividade de controle do Tribunal de Contas da União sobre aatuação das entidades sindicais não representa violação à respectiva autonomiaassegurada  na  Lei  Maior.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  TRIBUNAL  DECONTAS DA UNIÃO - FISCALIZAÇÃO - RESPONSÁVEIS - CONTRIBUIÇÕESSINDICAIS - NATUREZA TRIBUTÁRIA - RECEITA PÚBLICA. As contribuiçõessindicais compulsórias possuem natureza tributária, constituindo receita pública,estando os responsáveis  sujeitos  à  competência  fiscalizatória  do  Tribunal  deContas  da  União.  (MS  28465,  Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  PrimeiraTurma,  julgado  em  18/03/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-066  DIVULG02-04-2014 PUBLIC 03-04-2014).EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  SINDICAL:  NATUREZA  JURÍDICA  DETRIBUTO.  COMPULSORIEDADE.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTALAO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  (RE  496456  AgR,  Relator(a):  Min.CÁRMEN LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em 30/06/2009,  DJe-157  DIVULG20-08-2009 PUBLIC 21-08-2009 EMENT VOL-02370-07 PP-01441).RECURSO  ESPECIAL  -  TRIBUTÁRIO  -  CONTRIBUIÇÃO  SINDICAL  -NATUREZA DE TRIBUTO - COMPULSORIEDADE - EMPRESA INTEGRANTEDA RESPECTIVA CATEGORIA ECONÔMICA DO SINDICATO - LEGITIMIDADEDA EXIGÊNCIA - CARTA SINDICAL E FILIAÇÃO - DESNECESSIDADE.
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1. A contribuição sindical tem natureza de tributo, sendo, portanto, compulsóriae, por isso, não se confunde com a contribuição confederativa voluntária a quealude o artigo 8º, inciso IV, da Constituição Federal.2.  É  cediço  nesta  Corte  que  não  há  mais  necessidade,  na  nova  ordemconstitucional de 1988, do assentimento do Poder Público para a instauração desindicatos. Ainda que assim não fosse, saber se o sindicato, quando formado,tinha ou não a mencionada Carta Sindical nada importa no caso em tela.3. Após a Constituição Federal de 1988, desde que devidamente averbados osestatutos no registro civil, como é pacífico nos autos, regularmente constituídoestará o sindicato.4. Segundo a remansosa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é cabívelao sindicato efetuar a cobrança de contribuição sindical de empresa, integranteda respectiva categoria econômica, sem que, para tanto, seja obrigatória a suafiliação, porquanto o artigo 579 da CLT foi recepcionado pelo artigo 149 da CartaMagna, por possuir tal contribuição natureza tributária.Recurso  especial  conhecido  e  improvido.  (REsp  765.903/RS,  Rel.  MinistroHUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  24/10/2006,  DJ07/11/2006, p. 287).Ressalto ainda, que tal natureza tributária também se deve ao fatode que parte da contribuição sindical,  10%, é direcionada aos cofres da União,  consoantedispõe o artigo 589, inciso II, alínea e, da Consolidação das Leis do Trabalho.Dispõe o art. 149 da Constituição, que "Compete exclusivamente àUnião instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse dascategorias profissionais ou econômicas, como instrumento profissionais ou econômicas de suaatuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e semprejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.(grifo meu) Portanto, ante a natureza jurídica de tributo, qualquer alteração nasregras relativas à contribuição sindical deveria ser submetida ao disposto nos artigos 146, III daConstituição da República Federativa do Brasil, não podendo ser realizada por intermédio delei ordinária, mas tão somente por lei complementar, o que não restou observado na espécie.Soma-se a isso, o fato de que a Lei Ordinária sob nº 13.467/2017,ao retirar a compulsoriedade da contribuição, infringiu o disposto no art. 3º do Código TributárioNacional,  que  estabelece  que  o  tributo  "é  toda  prestação  pecuniária  compulsória",evidenciando ilegalidade da mencionada Lei, por violar o sistema de hierarquia de normas.A doutrina também compartilha deste entendimento. Vejamos:(...)  A  escolha  da  Lei  de  Reforma  Trabalhista,  no  sentido  de  simplesmenteeliminar  a  obrigatoriedade  da  antiga  contribuição  celetista,  sem  regular,  emsubstituição,  outra  contribuição  mais  adequada,  parece  esbarrar  emdeterminados óbices constitucionais.É que a constitucionalização, pelo art. 149 da CF, desse tipo de contribuição
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social  "de  intervenção  no  domínio  econômico  e  de  interesse  das  categoriasprofissionais ou econômicas" (texto do art. 149, CF; grifos acrescidos) confere aessa espécie de instituto regulado por Lei um inequívoco caráter parafiscal. Estarelevante  circunstância,  sob  a  perspectiva  constitucional,  pode  tornarinadequado o caminho da simples supressão, por diploma legal  ordinário (leiordinária),  do  velho  instituto,  sem  que  seja  substituído  por  outro  maisdemocrático.Ora, o art. 146 da Constituição Federal, ao fixar os princípios gerais do SistemaTributário  Nacional,  explicitou  caber  à  lei  complementar  (mas  não  à  leimeramente ordinária) "regular as limitações constitucionais ao poder de tributar"(inciso II  do art.  146 da CF).  Explicitou igualmente caber à lei  complementar"estabelecer normas gerais em matéria tributária, especialmente sobre: (...) a)definição de tributos e seus espécies...; (...) b) obrigação, lançamento, crédito,...(art. 146 da CF, em seu inciso III, alíneas "a" e "b"). Em síntese: a lei ordinárianão ostenta semelhantes atribuições e poderes. (DELGADO, Maurício Godinho;DELGADO, Gabriela Neves. A reforma trabalhista no Brasil: com os comentáriosà Lei 13.467/2017. São Paulo: LTr. 244 p.Mas não é só. A natureza tributária da contribuição sindical atrai aaplicação  Princípio  da  Isonomia  Tributária,  inserto  no  art.  150  da  CF,  que  objetiva  aconcretização  dos  direitos  e  garantias  fundamentais  dos  cidadãos/contribuintes  em  nossaOrdem Constitucional, que, na hipótese, claramente está sendo violado. In verbis:"DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTARArt.  150.  Sem  prejuízo  de  outras  garantias  asseguradas  ao  contribuinte,  évedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;II  -  instituir  tratamento  desigual  entre  contribuintes  que  se  encontrem  emsituação  equivalente,  proibida  qualquer  distinção  em  razão  de  ocupaçãoprofissional ou função por eles exercida, independentemente da denominaçãojurídica dos rendimentos, títulos ou direitos;"Observe-se  que  além  da  garantia  constitucional  genéricaestabelecida pelo artigo 5o, caput, que impõe a igualdade de todos perante a lei, sem distinçãode qualquer  natureza,  garantindo  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  ainviolabilidade do direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  segurança e  à  propriedade;  aConstituição  estabelece  que  a  isonomia  é  um  princípio  norteador  do  Direito  Tributário,elevando-o, desta forma à garantia fundamental do contribuinte.Assim, na medida em que o art. 8 da CF, abaixo transcrito, nosseus incisos III e VI, expressamente fixa caber ao sindicato a defesa dos direitos e interessescoletivos ou individuais de toda a categoria, e não apenas daqueles que tenham autorizado odesconto da contribuição, evidente que o legislador, ao tornar a contribuição sindical facultativaofende o Princípio da Igualdade sem nenhuma respaldo constitucional.A isonomia, ou igualdade de todos deve estar resguardada na lei, eperante a lei. Este é um princípio universal de justiça."Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
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...III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuaisda categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;......VI -  é  obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas detrabalho;"Desta forma, tenho por presentes elementos de probabilidade dodireito invocado. Ademais, evidente o perigo de dano, na hipótese de demora nopronunciamento final do juízo, o que, provavelmente acarretará o encerramento das atividadesdo Sindicato, por privado de sua fonte de custeio, acarretando, consequentemente, prejuízo narepresentação e assistência dos trabalhadores da categoria, função precípua da entidade declasse. Registro,  que  a  análise  da  questão  da  constitucionalidade  daalteração promovida pela Lei Ordinária 13.467/2017 deflui da competência do Poder Judiciárioperante o caso concreto, de analisar em sede de controle incidental, a constitucionalidade deuma lei. Diante  de  tais  fundamentos,  por  presentes  os  elementosautorizadores da concessão da medida,  forte no artigo 300 do CPC, e em cumprimento àConstituição da República Federativa do Brasil, CONCEDO a tutela provisória de urgênciapara DETERMINAR que a reclamada cumpra as seguintes obrigações de fazer:Desconte, a título de contribuição sindical, um dia de trabalhode todos os trabalhadores, a contar do mês de março/2018, e dos anos subsequentes,independentemente de autorização prévia e expressa, assim como para os trabalhadoresporventura admitidos após o mês de março, nos termos do art. 602 da CLT; emissão epagamento de Guia de Contribuição Sindical, no percentual de 60%, conforme dispostono art.  589,  II,  "d"  da  CLT;  apresentação  nos  autos  de  relação  individualizada,  comidentificação  completa  e  valores  dos  salários  de  março  de  2018,  de  todos  os  seustrabalhadores,  inclusive,  com  as  indicações  das  demissões  porventura  ocorridas,apresentando nos autos os CAGEDS, RAIS e FICHA FINANCEIRA.Cite-se o réu, por Oficial de Justiça, para ciência desta ação, bemcomo da audiência designada para o dia 15/05/2018 às 09h00, e para que apresente a relaçãodos seus empregados, CAGEDS, RAIS e FICHA FINANCEIRA, devendo, no mesmo prazo,indicar se pretender produzir outras provas, especificando objeto e meios, sob as penas do art.
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355, I do CPC. Paralelamente  intimem-se  as  partes  para  ciência  da  tutela  deurgência ora deferida. Intime-se o Ministério Público do Trabalho na forma do artigo 5º,§1º da Lei nº 7.347/1985, para ciência da presente decisão e da audiência designada.RIO DE JANEIRO , 12 de Março de 2018RAQUEL DE OLIVEIRA MACIELJuiz(a) Titular de Vara do TrabalhoAssinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a:[RAQUEL DE OLIVEIRA MACIEL]http://pje.trt1.jus.br/primeirograu/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 18030915230511400000070640275Documento assinado pelo Shodo
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